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SEMANA DE 05 A 15 DE FEVEREIRO DE 2019 
 

1. ALMEIDA, Jéssica de Jesus. Internação psiquiátrica compulsória: cerceamento (i)legal da liberdade versus 
medida de proteção social. Revista da EJUSE (Escola Judicial do Estado de Sergipe), Aracaju, n.27, p. 153-
172, 2017. 
 

2. ANDREUCCI, Álvaro Gonçalves Antunes; LOUBACK, Cristian Lima dos Santos. A desjudicialização pelos 
cartórios extrajudiciais e o acesso à justiça na modernidade líquida. Interesse Público: revista bimestral de 
direito público, Belo Horizonte, v.20, n.112, p. 55-71, nov./dez. 2018. 
 

3. ARAGÃO, Maria do Socorro Silva de. O multidialetalismo na sala de aula. Revista da ESMA-PB (Escola 
Superior da Magistratura da Paraíba), João Pessoa, v.8, n.2, p. 163-178, 2018. 
 

4. ARAÚJO, Alan Pereira de. O processo administrativo sancionador do Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional: Iphan. Revista Síntese Direito Administrativo, Porto Alegre, v.13, n.156, p. 179-203, dez. 
2018. 
 

5. ARAÚJO, Lean; SARMENTO, George. Proteção do direito à intimidade no sistema interamericano: caso 
Escher vs. Brasil. Revista Brasileira de Direitos Humanos, Porto Alegre, v.7, n.27, p. 61-75, out./dez. 2018. 
 

6. ASFORA, Raphaella Viana Silva. Violência doméstica contra a mulher e a campanha justiça pela paz em 
casa: perspectivas atuais no Estado da Paraíba. Revista da ESMA-PB (Escola Superior da Magistratura da 
Paraíba), João Pessoa, v.8, n.2, p. 239-254, 2018. 
 

7. ASSIS, Lucas Calafiori Catharino de; CECCATO JR., José Antonio. O dever de colaboração no procedimento 
administrativo fiscal e o princípio nemo tenetur se detegere. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, 
v.21, n.124, p. 225-242, nov./dez. 2018. 
 

8. AZEVEDO, Bruno Carvalho. Monitoramento eletrônico: uma alternativa contenciosa no espaço urbano frente 
ao problema de superlotação dos presídios brasileiros. Revista da ESMA-PB (Escola Superior da 
Magistratura da Paraíba), João Pessoa, v.8, n.2, p. 46-63, 2018. 
 

9. BALLAN JR., Octahydes. A verdade no processo penal. Revista Magister de Direito Penal e Processual 
Penal, Porto Alegre, v.15, n.86, p. 30-48, out./nov. 2018. 
 

10. BARBOSA, Mariana Andrade. O ativismo judicial e a legitimidade do poder judiciário no tocante à efetivação 
de políticas públicas. Revista da EJUSE (Escola Judicial do Estado de Sergipe), Aracaju, n.27, p. 243-263, 
2017. 
 

11. BARRETO, Arthur José Nascimento. Sobre a coisa julgada no CPC e sua limitação subjetiva. Revista da 
EJUSE (Escola Judicial do Estado de Sergipe), Aracaju, n.27, p. 333-365, 2017. 
 

12. BARRETO, Renata Cristina Lima. A liberdade de expressão e o discurso do ódio (hate speech) à luz da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Revista da EJUSE (Escola Judicial do Estado de 
Sergipe), Aracaju, n.27, p. 275-290, 2017. 
 

13. BASSETTO, Marcelo Eduardo Rossitto; AMARAL, Sérgio Tibiriça. As competências da corte interamericana 
de direitos humanos. Revista Brasileira de Direitos Humanos, Porto Alegre, v.7, n.27, p. 16-34, out./dez. 
2018. 
 

14. BEZERRA NETO, Bianor Arruda. Limites da interpretação jurídica e o direito que queremos ter. Revista da 
ESMA-PB (Escola Superior da Magistratura da Paraíba), João Pessoa, v.8, n.2, p. 25-45, 2018. 
 

15. BITTENCOURT, Sidney. Decreto n. 9.488/2018: alteração do regulamento federal de registro de preços. 
Revista Síntese Direito Administrativo, Porto Alegre, v.13, n.156, p. 79-90, dez. 2018. 
 

16. BONE, Leonardo Castro de; DELFINO, Marcos Vinícius Messner. A responsabilidade civil do estado e a 
denunciação da lide em face do agente público sob a ótica do novo Código de Processo Civil. Revista 
Síntese Direito Administrativo, Porto Alegre, v.13, n.156, p. 39-56, dez. 2018. 
 

17. BRAMANTE, Ivani Contini. Relação poliafetiva e efeitos previdenciários. Revista Síntese Direito 
Previdenciário, Porto Alegre, v.17, n.87, p. 77-89, nov./dez. 2018. 

 
18. BRANDIS, Juliano Oliveira. A lei n. 13.655/20028, o pragmatismo jurídico e a atuação dos Tribunais de 

Contas. Revista Síntese Direito Administrativo, Porto Alegre, v.13, n.156, p. 91-106, dez. 2018. 
 

19. BRITO, Dayana Maria Alves. A imputabilidade penal do psicopata no ordenamento brasileiro. Revista da 
ESMA-PB (Escola Superior da Magistratura da Paraíba), João Pessoa, v.8, n.2, p. 64-83, 2018. 
 

20. BRUNO, Anna Silvia. The drift of the european economic functionalism. Is a common european public law still 



possible? Direito Público, Porto Alegre, v.15, n.84, p. 188-209, nov./dez. 2018. 
 

21. BUÍSSA, Leonardo; BEVILACQUA, Lucas. Evolução da tributação e o custeio de políticas públicas de saúde 
no Brasil. Interesse Público: revista bimestral de direito público, Belo Horizonte, v.20, n.112, p. 131-149, 
nov./dez. 2018. 
 

22. CABRAL, Lucíola Maria de Aquino. Federalismo e competências municipais. Revista Magister de Direito 
Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v.14, n.80, p. 41-66, out./nov. 2018. 
 

23. CARLOS, Helio Antunes; TAVARES, Isabella Daher Calmon. Capacidade para testar e para adquirir 
testamento. Revista Nacional de Direito de Família e Sucessões, Porto Alegre, v.5, n.27, p. 68-88, nov./ 
dez. 2018. 
 

24. CARNEIRO, Hamilton Gomes. Sucessão testamentária e autonomia da vontade do testador: limites e 
extensão. Revista Nacional de Direito de Família e Sucessões, Porto Alegre, v.5, n.27, p. 46-67, nov./ dez. 
2018. 
 

25. CASTRO, Everson Rodrigues de; OLIVEIRA, Eduardo Joreu de. A espetacularização da violência: a "chacina 
do urso branco" de 2002 em Rondônia na Folha de São Paulo Online. Revista da Escola da Magistratura do 
Estado de Rondônia, Especial, Porto Velho, n.24, p. 169-189, out. 2018. 
 

26. CLEMES JR., Johnny Gustavo; CLEMES, Johnny Gustavo. Onerosidade nas bandeiras tarifárias: uma 
medida de desenvolvimento social ou uma correção às falhas da administração pública brasileira? Uma 
análise segundo a teoria de justiça de Amarty Sen. Revista da Escola da Magistratura do Estado de 
Rondônia, Especial, Porto Velho, n.24, p. 297-313, out. 2018. 
 

27. COSTA, Ines Moreira da. Os juízes na contemporaneidade: causas e efeitos da judicialização. Revista da 
Escola da Magistratura do Estado de Rondônia, Especial, Porto Velho, n.24, p. 81-111, out. 2018. 
 

28. CRISTÓVAM, José Sérgio da Silva; COSTA, Mateus Stallivieri da. Sobre a responsabilidade civil do Estado e 
o serviço de guarda-vidas: uma análise doutrinária e jurisprudencial acerca da configuração da omissão 
estatal. Interesse Público: revista bimestral de direito público, Belo Horizonte, v.20, n.112, p. 153-178, 
nov./dez. 2018. 
 

29. CUNHA, Paulo Ferreira da. Encruzilhada das normatividades: leis jurídicas, cânones culturais e outras fontes. 
Interesse Público: revista bimestral de direito público, Belo Horizonte, v.20, n.112, p. 91-108, nov./dez. 2018. 
 

30. DEMICIANO, Larissa Rodrigues; HERRMANN, Hildebrando; OLIVEIRA, André Luiz. As implicações jurídico-
institucionais da cota de reserva ambiental na lei n. 12.651/12. Revista Magister de Direito Ambiental e 
Urbanístico, Porto Alegre, v.14, n.80, p. 5-26, out./nov. 2018. 
 

31. DIAS, Solange Gonçalves; REISEWITZ, Lúcia. (Ir)responsabilidade federativa na proteção do patrimônio 
cultural brasileiro. Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v.14, n.80, p. 97-107, 
out./nov. 2018. 
 

32. FERMANN, Rodrigo Papaléo. A interpretação das cláusulas gerais: dificuldades para a concreção de 
conceitos abertos. Revista Síntese Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.19, n.116, p. 103-122, 
nov./dez. 2018. 
 

33. FERRAZ, Eric Cesar Marques. Primeiras linhas sobre a tutela provisória. Revista Síntese Direito Civil e 
Processual Civil, Porto Alegre, v.19, n.116, p. 207-232, nov./dez. 2018. 
 

34. ______. Teoria geral das provas no processo civil e o redimensionamento da cognição. Revista da EJUSE 
(Escola Judicial do Estado de Sergipe), Aracaju, n.27, p. 123-152, 2017. 
 

35. FERRAZ, Luciano; MOTTA, Fabricio. Empresas estatais e suas subsidiárias: requisitos constitucionais para a 
transferência do controle acionário. Interesse Público: revista bimestral de direito público, Belo Horizonte, 
v.20, n.112, p. 15-35, nov./dez. 2018. 
 

36. FERRAZ, Taís Schilling. Impactos do inconsciente sobre a decisão judicial: a importância da tomada de 
consciência do fenômeno. Interesse Público: revista bimestral de direito público, Belo Horizonte, v.20, n.112, 
p. 37-54, nov./dez. 2018. 
 

37. FERREIRA, Gustavo Lopes. As operações com criptomoedas e o imposto de renda. Revista de Estudos 
Tributários, São Paulo, v.21, n.124, p. 54-62, nov./dez. 2018. 
 

38. FERREIRA, Hélio Rios. Breves considerações acerca da responsabilidade civil por morte de detento no 
sistema prisional brasileiro. Revista Síntese Direito Administrativo, Porto Alegre, v.13, n.156, p. 31-38, dez. 
2018. 
 

39. FISCHER, Octavio Campos; SCHIER, Adriana da Costa Ricardo. Conflitos tributários e a realização do direito 
fundamental à segurança jurídica. Interesse Público: revista bimestral de direito público, Belo Horizonte, v.20, 
n.112, p. 111-129, nov./dez. 2018. 
 

40. FREITAS, Yolanda Peixoto Cerqueira de et al. Diretivas antecipadas de vontade realizadas por incapazes. 



Revista Nacional de Direito de Família e Sucessões, Porto Alegre, v.5, n.27, p. 30-45, nov./ dez. 2018. 
 

41. GALVÃO, Jorge Octávio Lavocat. Modulação de efeitos da declaração de inconstitucionalidade em matéria 
tributária: mitos, consequências e arranjos institucionais ideais. Direito Público, Porto Alegre, v.15, n.84, p. 
97-113, nov./dez. 2018. 
 

42. GARCIA, Júlio César; PEREIRA, Luís Fernando Lopes. Aportes metodológicos da história do direito para a 
análise crítica do retrocesso no direito ambiental. Direito Público, Porto Alegre, v.15, n.84, p. 9-26, nov./dez. 
2018. 
 

43. GOIS, Pablo Durval de Menezes. Paradigma de partilha equânime dos royalties decorrentes da exploração de 
petróleo: a (in)constitucionalidade da lei 12.734/12. Revista da EJUSE (Escola Judicial do Estado de 
Sergipe), Aracaju, n.27, p. 265-274, 2017. 
 

44. GOMES, Daniel Soares. Compensação tributária e precedentes judiciais. Revista de Estudos Tributários, 
São Paulo, v.21, n.124, p. 190-224, nov./dez. 2018. 
 

45. GOMES, Magno Federici; BASTIANETTO, Lorena Machado Rogedo. Litigiosidade entre colegialidades, teoria 
do stare decisis, jurisdição sustentável, reclamação constitucional e sistema tributário nacional. Revista 
Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v.12, n.70, p. 5-19, set./out. 2018. 
 

46. GONÇALVES, Antonio Baptista. Bitcoins, criptomoedas e as questões tributárias. Revista de Estudos 
Tributários, São Paulo, v.21, n.124, p. 9-42, nov./dez. 2018. 
 

47. ______. Diplomacia e o século XXI: os desafios da globalização. Revista Jurídica, Porto Alegre, v.67, n.493, 
p. 9-42, nov. 2018. 
 

48. GRANGEIA, Marcos Alaor Diniz. A ética nossa de cada dia. Revista da Escola da Magistratura do Estado 
de Rondônia, Especial. Porto Velho, n.24, p. 59-79, out. 2018. 
 

49. HAMILTON, Sergio Demoro. A sentença no projeto de Código de Processo Penal. Revista Magister de 
Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.15, n.86, p. 49-59, out./nov. 2018. 
 

50. HARADA, Kiyoshi. Correto enquadramento da atividade de redução definitiva de pelos a gás-laser, na lista de 
serviços tributados pelo ISS - imposto sobre serviços. (Parecer). Revista Brasileira de Direito Tributário e 
Finanças Públicas, Porto Alegre, v.12, n.70, p. 103-109, set./out. 2018. 
 

51. JESUS, Vanysson Dias de; SILVA, Rony Rei do Nascimento. Os atos de investigação no inquérito policial e 
os aspectos da reforma processual penal de 2008. Revista da EJUSE (Escola Judicial do Estado de Sergipe), 
Aracaju, n.27, p. 291-308, 2017. 
 

52. KLEIN, Frederico. Direito à prova e perícia biopsicossocial nos benefícios por incapacidade: necessidade de 
revisão de algumas barreiras. Revista Síntese Direito Previdenciário, Porto Alegre, v.17, n.87, p. 90-101, 
nov./dez. 2018. 
 

53. KRIEGER, Mauricio Antonacci. Aspectos gerais da responsabilidade civil em anestesiologia. Revista 
Jurídica, Porto Alegre, v.67, n.493, p. 63-88, nov. 2018. 
 

54. LAPA, Rosilandy Carina Cândido; MENDES, Victor Augusto; SALGADO, Guilherme Cunha dos Santos. A 
proteção de civis (PoC) no direito internacional humanitário: revisão sobre a proteção de civis e as 
responsabilidades de proteger e ao proteger. Interesse Público: revista bimestral de direito público, Belo 
Horizonte, v.20, n.112, p. 73-88, nov./dez. 2018. 
 

55. LEAL, Jorge Luiz dos Santos; SANTOS, Franklin Vieira dos. A dimensão tecnológica da sustentabilidade e as 
revoluções industriais. Revista da Escola da Magistratura do Estado de Rondônia, Especial, Porto Velho, 
n.24, p. 237-261, out. 2018. 
 

56. LEITE, Gisele; SALES, José Luiz Messias. Oclusão, exclusão e inclusão social. Revista Brasileira de 
Direitos Humanos, Porto Alegre, v.7, n.27, p. 5-15, out./dez. 2018. 
 

57. LEITE, Lorena Machado; CRUZ, Célio Rodrigues da. Arguição de descumprimento de preceito fundamental 
(ADPF): hipóteses de cabimento e defesa dos preceitos fundamentais. Revista da EJUSE (Escola Judicial do 
Estado de Sergipe), Aracaju, n.27, p. 173-205, 2017. 
 

58. LÍDICE, Roberta. Canal de denúncias: um programa de compliance efetivo para a consolidação da cultura 
anticorrupção nas organizações. Revista Síntese Direito Administrativo, Porto Alegre, v.13, n.156, p. 75-78, 
dez. 2018. 
 

59. LIMA, Bruna Nogueira Tosta Machado de. Arbitragem e o direito empresarial: alterações da Lei de Arbitragem 
pela lei n. 13.129/2015. Revista Síntese Direito Empresarial, Porto Alegre, v.11, n.65, p. 13-30, nov./dez. 
2018. 
 

60. LIMA, Maria Mayara de. Reivindicação dos corpos, disputa de poder/saber e o "louco infrator". Revista da 
ESMA-PB (Escola Superior da Magistratura da Paraíba), João Pessoa, v.8, n.2, p. 179-207, 2018. 
 



61. MARINHO FILHO, Luciano. Por uma reforma previdenciária inclusiva e isonômica no Brasil: evidentes 
distorções a serem reparadas. Revista Síntese Direito Previdenciário, Porto Alegre, v.17, n.87, p. 9-12, 
nov./dez. 2018. 
 

62. MARTINS FILHO, Felinto Alves; LIMA, Martonio Mont'Alverne Barreto. Homicídio no trânsito: acerca da 
divergência entre dolo eventual e culpa (In) consciente por ocasião do habeas corpus 124.687 do Supremo 
Tribunal Federal. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.15, n.86, p. 88-106, 
out./nov. 2018. 
 

63. MARTINS, Isabela Maia Mesquita; WIRTH, Maria Fernanda; BARROSO, Alessia. Audiências públicas na 
Argentina: concretização da legitimidade democrática? Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças 
Públicas, Porto Alegre, v.12, n.70, p. 20-43, set./out. 2018. 
 

64. MARTINS, Ives Gandra da Silva; MARTINS, Rogério Lindenmeyer Vidal Gandra da Silva. Alienação de 
participações societárias - Isenção concedida pelo decreto-lei n. 1.510/76 - Revogação pela lei nº 7.713... 
(Parecer). Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v.12, n.70, p. 92-102, 
set./out. 2018. 
 

65. MASSAIA, Isabel Delfino Silva. Do impasse na tributação de software e cloud services. Revista de Estudos 
Tributários, São Paulo, v.21, n.124, nov./dez. 2018. 
 

66. MATOS, Ana Cristina de. Linguagem não verbal: instrumento de poder para a psicologia jurídica na busca da 
justiça. Revista da EJUSE (Escola Judicial do Estado de Sergipe), Aracaju, n.27, p. 309-32, 2017. 
 

67. MELO, Manuel Maria Antunes de. Execução provisória da pena vs. presunção de inocência: colisão de 
princípios fundamentais na jurisprudência do Superior Tribunal Federal. Revista da ESMA-PB (Escola 
Superior da Magistratura da Paraíba), João Pessoa, v.8, n.2, p. 137-162, 2018. 
 

68. MENDONÇA, Vinícius de Carvalho Pires. Seguro de responsabilidade civil de diretores e administradores. 
Revista Síntese Direito Empresarial, Porto Alegre, v.11, n.65, p. 103-146, nov./dez. 2018. 
 

69. MIRANDA, Marcos Paulo de Souza. Inventário é instrumento constitucional de proteção de bens culturais. 
Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v.14, n.80, p. 88-96, out./nov. 2018. 
 

70. MIZUSAKI, Haruo. A população carcerária feminina do estado de Rondônia: de onde vim, o que sou e os 
meus direitos como mulher. Revista da Escola da Magistratura do Estado de Rondônia, Especial, Porto 
Velho, n.24, p. 131-151, out. 2018. 
 

71. MONTEIRO, Daniele Domingos. A irrepetibilidade da verba alimentar e o cerceamento aos direitos 
fundamentais. Revista Síntese Direito Previdenciário, Porto Alegre, v.17, n.87, p. 220-234, nov./dez. 2018. 
 

72. MOREIRA, Romulo de Andrade. O novo crime da lei Maria da Penha e a nova atribuição da polícia federal. 
Revista Jurídica, Porto Alegre, v.67, n.493, p. 89-92, nov. 2018. 
 

73. NASSAR, Isadora Teixeira. Déficit previdenciário: responsabilidade social ou estatal? Revista Síntese Direito 
Previdenciário, Porto Alegre, v.17, n.87, p. 38-58, nov./dez. 2018. 
 

74. NAUJORKS NETO, Adolfo Theodoro. Ativismo judicial do supremo tribunal federal no reconhecimento da 
união estável homoafetiva. Revista da Escola da Magistratura do Estado de Rondônia, Especial, Porto 
Velho, n.24, p. 153-167, out. 2018. 
 

75. NELSON, Rocco Antonio Rangel Rosso. Do tratamento isonômico na igualdade de gênero. Revista Jurídica, 
Porto Alegre, v.67, n.493, p. 43-62, nov. 2018. 
 

76. NOGUEIRA, Roberto Wagner Lima. Construindo novos standards de interpretação para autonomia tributária e 
financeira dos municípios no século XXI: notas para um novo federalismo fiscal cooperativo sob a ótica 
municipal. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v.21, n.124, p. 63-83, nov./dez. 2018. 
 

77. NUNES, Elpidio Donizetti. A tutela cautelar requerida em caráter antecedente. Revista da ESMA-PB (Escola 
Superior da Magistratura da Paraíba), João Pessoa, v.8, n.2, p. 13-22, 2018. 
 

78. OLIVA, Afonso Carvalho de; OLIVA, Carolina Fonseca Garcia; SANTOS, Kalyne Alves Andrade; SILVA, 
Raquel Torres de Brito. A (des)conexão entre a proteção constitucional do consumidor e a lei nº 12.414/2011: 
a ineficácia social do direito posto quando cotejado com o direito pressuposto. Um diálogo com a 
desigualdade e a subversão do estado de direito, de Oscar Vilhena. Revista da EJUSE (Escola Judicial do 
Estado de Sergipe), Aracaju, n.27, p. 15-35, 2017. 
 

79. OLIVEIRA FILHO, Gerson José de. Crimes contra a ordem tributária e sua (in)constitucionalidade. Revista 
Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v.12, n.70, p. 77-91, set./out. 2018. 
 

80. OLIVEIRA, Amanda Figueiredo de et al. Hate Speech: os limites da liberdade de expressão e o racismo no 
Brasil. Revista Brasileira de Direitos Humanos, Porto Alegre, v.7, n.27, p. 35-60, out./dez. 2018. 
 

81. OLIVEIRA, Neli da Conceição Araújo Mendes da Cunha. Oportunidade de melhorias no cenário atual do 
gerenciamento de projetos de tecnologia da informação em organizações públicas no município de Porto 



Velho. Revista da Escola da Magistratura do Estado de Rondônia, Especial, Porto Velho, n.24, p. 371-395, 
out. 2018. 
 

82. PUCCIONI, Felipe Galvão. A queda do desenvolvimentismo brasileiro. Interesse Público: revista bimestral de 
direito público, Belo Horizonte, v.20, n.112, p. 181-199, nov./dez. 2018. 
 

83. PUPPIN, Bárbara Altoé; SINGUI, Renata Fávero. Breve análise crítica sobre o instituto da legítima. Revista 
Nacional de Direito de Família e Sucessões, Porto Alegre, v.5, n.27, p. 89-103, nov./ dez. 2018. 
 

84. QUINTAS, Fabio Lima; SOUZA, Cristiano Brilhante de. Independência judicial e vinculação a precedentes: a 
aplicação de precedentes como critério de promoção de magistrados por merecimento. Direito Público, Porto 
Alegre, v.15, n.84, p. 75-96, nov./dez. 2018. 
 

85. RAGAZZO, Carlos Emmanuel Joppert; MONTEIRO, Gabriela. Big data e concorrência: fases de atuação do 
regulador antitruste americano e europeu. Direito Público, Porto Alegre, v.15, n.84, p. 210-237, nov./dez. 
2018. 
 

86. RANGEL, Tauã Lima Verdan. A responsabilidade civil do estado pela ineficiência da preservação do 
patrimônio cultural da humanidade: o reconhecimento da ofensa à coletividade humana. Revista Síntese 
Direito Administrativo, Porto Alegre, v.13, n.156, p. 9-30, dez. 2018. 
 

87. REIS, Duília Sgrott. A hipocrisia da meia entrada e seu impacto na precificação dos ingressos. Revista da 
Escola da Magistratura do Estado de Rondônia, Especial. Porto Velho, n.24, p. 315-345, out. 2018. 
 

88. REMEDIO, José Antonio; SILVA, Marcelo Rodrigues da. Prova por videoconferência no processo penal. 
Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.15, n.86, p. 69-87, out./nov. 2018. 
 

89. RIGOLIN, Ivan Barbosa. Registro de preços. Revista Síntese Direito Empresarial, Porto Alegre, v.11, n.65, 
p. 60-87, nov./dez. 2018. 
 

90. RODRIGUES, Raphael Silva; MARTINS, Thiago Penido. Aferição indireta previdenciária: um procedimento 
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